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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : P C H
ADVOGADOS : MARCELO MARCANTE FLORES - RS072813

STÉFANI AMORIM DA SILVA - RS119436
JERRI ADRIANO MACHADO DE MEDEIROS - RS115619
GUILHERME GAZAVE - RS125261

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
FUNDAMENTAÇÃO . ALEGADA NULIDADE DOPER RELATIONEM
ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula 83/STJ
e na jurisprudência consolidada quanto à inadmissibilidade de revisão de
decisão com trânsito em julgado. O agravante sustenta nulidade do acórdão
da apelação por vício de fundamentação, em razão do uso da técnica de
fundamentação  sem acréscimo de razões próprias. Pleiteia aper relationem
declaração de nulidade do Acórdão nº 70056744584, com base no art. 315, §
2º, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a utilização da

técnica de fundamentação  gera nulidade do acórdãoper relationem
condenatório; (ii) verificar se a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo
regimental.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fundamentação  é válida quando acompanhada deper relationem

fundamentos adequados para a decisão da causa, conforme pacífica
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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4. A jurisprudência do STJ repele revisões de decisões transitadas em
julgado há longo tempo, mesmo quando se alegam nulidades, em respeito à
segurança jurídica e à preclusão temporal.

5. A aplicação da Súmula 182/STJ é cabível quando o agravante
deixa de impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada, o
que se verifica no caso, uma vez que houve mera repetição das razões do
recurso especial e do agravo em recurso especial, sem dialeticidade com a
decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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FUNDAMENTAÇÃO . ALEGADA NULIDADE DOPER RELATIONEM
ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula 83/STJ
e na jurisprudência consolidada quanto à inadmissibilidade de revisão de
decisão com trânsito em julgado. O agravante sustenta nulidade do acórdão
da apelação por vício de fundamentação, em razão do uso da técnica de
fundamentação  sem acréscimo de razões próprias. Pleiteia aper relationem
declaração de nulidade do Acórdão nº 70056744584, com base no art. 315, §
2º, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a utilização da

técnica de fundamentação  gera nulidade do acórdãoper relationem
condenatório; (ii) verificar se a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo
regimental.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fundamentação  é válida quando acompanhada deper relationem

fundamentos adequados para a decisão da causa, conforme pacífica
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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4. A jurisprudência do STJ repele revisões de decisões transitadas em
julgado há longo tempo, mesmo quando se alegam nulidades, em respeito à
segurança jurídica e à preclusão temporal.

5. A aplicação da Súmula 182/STJ é cabível quando o agravante
deixa de impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada, o
que se verifica no caso, uma vez que houve mera repetição das razões do
recurso especial e do agravo em recurso especial, sem dialeticidade com a
decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por P. C. H. contra decisão
monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial, fundamentada na
incidência da Súmula 83/STJ e no entendimento de que a jurisprudência tem
desautorizado a revisão contra decisões com trânsito em julgado.

O agravante sustenta que a decisão monocrática aplicou equivocadamente a
Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça ao negar seguimento ao agravo, alegando que
no recurso especial interposto postulou-se a nulidade do acórdão por flagrante vício de
fundamentação. Argumenta que o acórdão adotou a técnica de fundamentação remissiva
sem qualquer acréscimo de fundamentação própria, conforme exige a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

O agravante afirma que somente se admite a técnica remissiva nos casos em
que há o acréscimo de fundamentação própria, circunstância que não ocorreu no caso dos
autos.

Quanto ao segundo argumento da decisão agravada sobre a inaplicabilidade
retroativa da jurisprudência mais benéfica, a defesa sustenta que não se trata de mudança
de entendimento, mas sim de vício de fundamentação. Enfatiza que a jurisprudência
consolidada e pacífica das Cortes Superiores admite a aplicação retroativa da
jurisprudência mais benigna, desde que esta seja relevante e pacífica, citando como 

 o julgamento da revisão criminal nº 5.627/DF pela Terceira Seção doleading case
Superior Tribunal de Justiça.

O agravante menciona ainda a proposta de afetação do tema repetitivo nº
1331, a partir do julgamento do REsp nº 2.150.091/AL, oportunidade em que a Terceira
Seção fixou o tema repetitivo para definir a possibilidade de aplicação retroativa de
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jurisprudência mais benéfica ao acusado. Argumenta que a revisão criminal é
instrumento de natureza excepcional, porém constitucionalmente legítimo e
processualmente previsto, cuja admissibilidade independe do lapso temporal transcorrido
desde a formação da coisa julgada.

Ao final, requer o recebimento e provimento do agravo regimental para que
seja reconsiderada a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial ou, caso
não reconsiderada, que o recurso seja submetido à Turma Julgadora para análise
colegiada. Subsidiariamente, postula que seja conhecido e provido o recurso especial, a
fim de reconhecer a negativa de vigência ao artigo 315, §2º do Código de Processo
Penal, declarando a nulidade do acórdão nº 70056744584 por ausência de fundamentação
idônea, conforme pacífico entendimento da Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça (e-STJ fls. 368-373).

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 385).

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul contra-arrazoou o
recurso (e-STJ fls. 386-394).

É o relatório.

VOTO

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 358-363):

“É o relatório. Decido.
O agravo é tempestivo e impugna as fundamentos da decisão recorrida. Passa-se ao

exame.
Ao analisar a revisão criminal, o tribunal de origem assim se pronunciou:

 
No caso dos autos, o autor alega que o acórdão proferido pela 1ª Câmara Criminal

quando do julgamento da Apelação Criminal deve ser considerado nulo, pois considera
ausente análise das teses defensivas, argumentando que o Acórdão teria limitado-se a
transcrever a sentença exarada pelo Juízo de origem.

Contudo, não prospera a argumentação defensiva. Depreende-se dos autos que o acórdão
impugnado enfrentou todas as teses defensivas, tendo o eminente relator utilizado a
sentença de primeiro grau apenas para alicerçar e demonstrar seu convencimento,
acrescentando argumentos.

 
A utilização da técnica de fundamentação  é amplamente admitida pelaper relationem

jurisprudência deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, de modo que presente o óbice da
Súmula 83:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANSFERÊNCIA

PARA PRESÍDIO FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial

do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, restabelecendo decisão do juízo de
execução que deferiu a transferência do agravante para penitenciária federal.

2. O agravante alega ausência de indícios de infração às regras internas da penitenciária
estadual e nega articulação com o exterior. Sustenta que o relatório de inteligência não
apresenta elementos mínimos que indiquem risco à segurança pública e destaca problemas
de saúde que seriam agravados pela transferência.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de transferência do agravante

para presídio federal está devidamente fundamentada e se atende aos requisitos legais,
considerando a alegação de problemas de saúde do agravante.

III. Razões de decidir
4. A fundamentação per relationem é aceita pela jurisprudência, desde que acompanhada

de fundamentos autônomos, o que ocorreu no caso em questão.
5. O agravante é apontado como líder de organização criminosa, justificando a

transferência para presídio federal com base no interesse da segurança pública.
6. A decisão de transferência está amparada em elementos concretos que demonstram a

necessidade e urgência da medida, conforme previsto na legislação.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A fundamentação per relationem é válida quando acompanhada

de fundamentos autônomos. 2. A transferência para presídio federal é justificada por
liderança em organização criminosa e interesse da segurança pública.".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.671/2008, art. 3º;
Decreto nº 6.877/2009, art. 3º.Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 797.460/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 22.05.2023;

STJ, AgRg no REsp 2.113.270/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.
05.03.2024.

(AgRg no REsp n. 2.116.448/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)2/4/2025 8/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. QUEBRA DE SIGILO

BANCÁRIO E FISCAL. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. FUNDAMENTAÇÃO PER
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, sendo
cabível a concessão da ordem apenas em hipóteses de manifesta ilegalidade, o que não se
verifica na espécie.

2. O caso trata de representação formulada pela autoridade policial no curso de
investigação por supostos crimes de associação para o tráfico de drogas, lavagem de
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dinheiro, falsidade ideológica, organização criminosa e porte ilegal de arma de fogo,
visando obter a quebra sigilo bancário das contas titularizadas pelos investigados. Segundo
o apurado, os investigados, em tese, utilizam comércios e bares para movimentar expressiva
quantidade de valores advindas de diversos crimes, no funcionamento da organização
criminosa Primeiro Comando da Capital.

3. Na espécie, o Magistrado de primeiro grau expôs, ainda que de forma sucinta, as
razões de seu convencimento, com supedâneo nos elementos indiciários constantes nos
autos, os quais foram especificados e pontuados no referido decisum, demonstrando dúvida
razoável quanto à existência de movimentação financeira incompatível com a renda
declarada e a possível vinculação a crime de lavagem de dinheiro.

4. Correto o entendimento do Tribunal estadual ao validar a decisão de primeira
instância, aduzindo que há uma diferença entre decisão não fundamentada e decisão sucinta
(sendo esta o caso dos autos), bem como ao corroborar a validade da utilização da técnica
de motivação per relationem, considerando que a decisão efetivamente se fundou nos
elementos constantes da representação policial.

5. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores há muito admite a validade das decisões
que se utilizem da fundamentação per relationem ou aliunde, hipótese em que o ato
decisório faz expressa referência à decisão ou manifestação anterior e já existente nos autos,
adotando aqueles termos como razão de decidir. Precedentes."

(AgRg no RHC n. 193.002/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)8/4/2024 12/4/2024

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 970.703/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)2/4/2025 7/4/2025

 
Além disso, e mais importante, o acórdão da apelação que se pretende desconstituir é

datado de , ou seja, há quase 12 anos. A mais recente jurisprudência deste13/11/2013
Superior Tribunal de Justiça tem desautorizado tentativas de revisar decisões judiciais com
trânsito em julgado, mormente quando proferidas há tanto tempo, a bem da segurança
jurídica e da estabilidade do sistema de justiça penal. Cito:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO

QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O WRIT. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM
JULGADO HÁ VÁRIOS ANOS. INVIABILIDADE DE REVISÃO.
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REITERAÇÃO DE MATÉRIA
JÁ ANALISADA E DECIDIDA POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança

jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as nulidades
denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também
devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal (AgRg no
HC n. 690.070/PR, de relatoria do Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 

).25/10/2021
[...]
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7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 985.807/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)20/3/2025 26/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HABEAS

CORPUS. PRECLUSÃO TEMPORAL. EMBARGOS REJEITADOS.
I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que rejeitou embargos de declaração

anteriores, os quais foram propostos contra acórdão que negou provimento a agravo
regimental no habeas corpus. O habeas corpus foi impetrado mais de doze anos após o
julgamento da apelação, alegando nulidade na decisão de pronúncia.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se a alegada nulidade na decisão de

pronúncia, fundamentada em depoimentos indiretos, pode ser arguida após o trânsito em
julgado da condenação, considerando a preclusão temporal e a segurança jurídica.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de revisão da decisão de
pronúncia com base em mudança jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que nulidades, mesmo

absolutas, devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal,
em respeito à segurança jurídica.

5. A mudança de entendimento jurisprudencial após o trânsito em julgado não autoriza a
revisão criminal ou a impetração de habeas corpus substitutivo, pois não se enquadra nas
hipóteses de revisão criminal previstas no Código de Processo Penal.

6. Não está estabelecido que a pronúncia tenha sido realmente fundamentada
exclusivamente em depoimentos indiretos, já que a matéria não foi analisada pelas
instâncias inferiores e demanda revolvimento fático-probatório, o que impede a análise da
questão em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Embargos de declaração rejeitados.
Tese de julgamento: "1. Nulidades devem ser arguidas em momento oportuno,

sujeitando-se à preclusão temporal. 2. Mudança de entendimento jurisprudencial após o
trânsito em julgado não autoriza revisão criminal ou habeas corpus substitutivo. 3. A
decisão de pronúncia não pode ser revista em habeas corpus se não foi objeto de recurso
adequado."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621, I; CPP, art. 155.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 569.716/SP, Rel. Min. Jorge Mussi,

Quinta Turma, DJe ; STJ, RHC 97.329/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta23/06/2020
Turma, DJe .14/9/2020

(EDcl nos EDcl no AgRg no HC n. 937.118/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)19/3/2025 24/3/2025

 
Pelo exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intime-se.”
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Percebe-se que a decisão agravada decidiu a questão controvertida em linha
com a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça, a fundamentação per

, por si só, não configura violação ao art. 381, inciso III, do Código derelationem
Processo Penal, desde que os fundamentos adotados sejam suficientes para fundamentar
a decisão.

Em verdade, o agravo regimental se limitou a invocar os mesmos argumentos
que já tinham sido expostos no recurso especial e no agravo em recurso especial, sem
impugnar, objetivamente, o conteúdo da decisão agravada, olvidando da necessidade de
atacar, adequadamente, a decisão agravada, o que atrai a Súmula 182/STJ.

É insuficiente a repetição de alegações deduzidas no recurso desprovido ou a
simples menção ao desacerto do exame empreendido pelo julgador. Aplica-se ao a
Súmula nº 182 do STJ, diante da inobservância do disposto no artigo 1.021, § 1º, do CPC.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula 182 do STJ.

2. O agravante foi condenado por contrabando de cigarros, com apreensão de 2.500
maços, e buscava a aplicação do princípio da insignificância, alegando que a quantidade
apreendida era inferior ao patamar estabelecido pela jurisprudência do STJ.

3. O TRF3 não admitiu o recurso especial, e a Presidência do STJ não conheceu do
agravo em recurso especial, aplicando as Súmulas 7 e 182 do STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido

quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial.

5. A questão também envolve a aplicabilidade do princípio da insignificância ao crime
de contrabando de cigarros, considerando a quantidade apreendida.

III. Razões de decidir
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impede o

conhecimento do agravo regimental, conforme o art. 932, inciso III, do CPC e a Súmula 182
do STJ.

7. A quantidade de 2.500 maços de cigarros apreendidos excede o limite de 1.000 maços
estabelecido pela jurisprudência do STJ para a aplicação do princípio da insignificância,
inviabilizando a absolvição com base nesse princípio.

IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da

. 2. O princípio dadecisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental
insignificância não se aplica ao contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida
excede 1.000 maços."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código Penal, art. 334-A; Decreto-Lei
n. 399/1968, art. 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.677.886/MS,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 03.06.2020; STJ, REsp 1.977.652/SP, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 19.09.2023.

(AgRg no AREsp n. 2.857.704/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)6/5/2025 13/5/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE

VULNERÁVEL. VERBETE 182 DA SÚMULA DO STJ. RECORRENTE DEIXOU DE
IMPUGNAR OS MOTIVOS DA NÃO ADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Inexistindo impugnação específica acerca do fundamento da decisão que não admitiu
o recurso especial, deve ser aplicada, por analogia, a Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.

2. A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que negou provimento
ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte, obstando-se o provimento do agravo.

3. A defesa deixou de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão paradigma e o
acórdão impugnado, com as análises cabíveis para se identificar os pontos convergentes dos
casos e a necessidade de semelhante resposta jurídica a ambos, sequer rebateu este óbice,
levantado pelo Tribunal local, nas razões de seu agravo.

4. "A mera transcrição de ementas de julgados não comprova a divergência
jurisprudencial. Para tanto, exige-se cotejo analítico demonstrando a similitude fática entre
os acórdãos confrontados, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do

" (AgRg no AREsp n. 2.703.055/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, QuintaRISTJ
Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.823.295/PB, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025
, grifou-se.)28/4/2025
 

Por esses fundamentos, não conheço do agravo regimental, mantendo a
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0262059-7 AREsp 2.694.795 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01921200085110  1921200085110  356178520128210019  3990852220138217000  
53687438820238217000

EM MESA JULGADO: 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P C H 
ADVOGADO : MARCELO MARCANTE FLORES  - RS072813
ADVOGADOS : STÉFANI AMORIM DA SILVA  - RS119436

 JERRI ADRIANO MACHADO DE MEDEIROS  - RS115619
 GUILHERME GAZAVE  - RS125261

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P C H 
ADVOGADO : MARCELO MARCANTE FLORES  - RS072813
ADVOGADOS : STÉFANI AMORIM DA SILVA  - RS119436

 JERRI ADRIANO MACHADO DE MEDEIROS  - RS115619
 GUILHERME GAZAVE  - RS125261

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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